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APRESENTAÇÃO


			O livro oferece contribuição ao tema sobre os empregados domésticos. A reforma trabalhista mudou muita coisa em relação à jornada de trabalho, mas isso não alcançou o empregado doméstico, uma vez que esse profissional é regido por lei específica.


			O trabalho doméstico possui grande importância social e, no Brasil, assim como em diversos países, trata-se de uma atividade laboral bastante antiga e que tem um papel essencial na organização e no âmbito residencial, bem como na economia. Pode-se definir empregado doméstico como a pessoa física que presta, com pessoalidade, onerosidade e com subordinação, serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou a família, em função do âmbito residencial. Desde a promulgação da Emenda Constitucional nº 72, ocorrida em 2013, aos empregados domésticos foram estendidos os direitos à jornada de trabalho não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, permitida a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho, e à renumeração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento a do normal. A nova Lei Complementar nº 150 de 2015 acabou com a discussão doutrinária e jurisprudencial que existia, pois determinou a aplicação subsidiária da CLT para disciplinar a relação de emprego doméstica em caso de omissão nos seus dispositivos. Além disso, há referência expressa para aplicação de leis específicas que tratam do: repouso semanal renumerado, 13º salário, vale transporte e seguro desemprego. 


			A obra reúne recentes decisões dos tribunais trabalhistas e expõe resumidos posicionamentos doutrinários, além de uma abordagem que, sem dúvida, orienta como proceder à luz da legislação vigente.


			Como esse serviço constitui culturalmente o lugar da mulher e a execução dessas tarefas não exige nenhuma qualificação, é refúgio dos trabalhadores com baixa escolaridade e sem treinamento, considerado pela sociedade ocupação subalterna e fora do circuito mercantil. Funciona como porta de entrada para as jovens migrantes rural-urbanas e existe uma forte presença de crianças do sexo feminino exercendo essas atividades. As trabalhadoras domésticas refletem a miscigenação nacional em uma proporção igual de brancos e não brancos.
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1


			INTRODUÇÃO


			Este livro, escrito para empregados e empregadores, é um projeto esperançoso de fazer com que o direito do trabalho chegue à casa de todos aqueles que de alguma forma se veem envolvidos em relações de trabalho doméstico.


			A obra reúne recentes decisões dos tribunais trabalhistas e expõe resumidos posicionamentos doutrinários, além de uma abordagem que, sem dúvida, orienta como proceder à luz da legislação vigente.


			Começo o livro falando de alguns princípios alicerces do direito do trabalho, base fundante do ordenamento jurídico. Quando falamos em princípios vamos lembrar daqueles que são gerais do direito que também se aplicam aqui. Como boa-fé, razoabilidade, proporcionalidade. 


			Aprovada em 1948 na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), é um documento que serve como alicerce para o enfrentamento universal contra: a opressão e a discriminação. Ampara a igualdade e a dignidade das pessoas e evidencia que as garantias do homem e as liberdades fundamentais devem ser executados a cada cidadão do planeta.


			Dentre os parâmetros do Estado brasileiro, a integridade da pessoa humana possui um papel de notoriedade. Constitui o valor constitucional supremo e, enquanto tal, deve auxiliar, não apenas como razão para a decisão de casos concretos, mas de preferência como orientação para a elaboração, interpretação e a aplicação das normas que compõem a ordem jurídica via de regra, e ao conjunto de direitos fundamentais, em particular.


			A dignidade da pessoa humana é uma qualidade intrínseca, indivisível de todo e qualquer ser humano, é característica que o indica como tal. Concepção de que em razão, meramente, de sua condição humana e independentemente de qualquer outra particularidade, o ser humano é titular principal de garantias que devem ser respeitados pelo Estado e por seus semelhantes. É, pois, tido como exclusivo a todos os seres humanos e configura-se como uma extensão própria que o identifica. Pode-se trazer a visão antropológica de Leonardo Boff, quando ofende a dignidade: nada mais violento que impedir o ser humano de se relacionar com a natureza, com seus semelhantes, com os mais próximos e queridos, consigo mesmo e com Deus. Significa reduzi-lo a um objeto inanimado e morto. Pela participação, ele se torna responsável pelo outro e continuamente pelo mundo, como um jogo de relações, como permanente diálogo. 


			Tal dignidade não pode resumir-se à tutela dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou invocá-la para construir teoria do núcleo da personalidade individual, ignorando-a quando se trata de garantir as bases da existência humana.


			Os direitos essenciais não podem se contrair aos direitos individuais enunciados pelas revoluções burguesas do século XVIII. A liberdade não consiste no contratualismo individual que ofende o direito de propriedade e permite ao proprietário a “livre iniciativa” de expandir seus lucros ainda que à custa da exploração alheia. Em um mundo arrasado pela miséria de quase metade de sua população, o Estado não pode constituir-se em mero árbitro da coletividade, mas deve intervir de forma que assegure a todos os direitos sociais, econômicos e culturais. Possibilitar o mínimo necessário à dignidade humana indica atender às necessidades geradas pelos direitos fundamentais das populações, especialmente as mais pobres, e que se constituem os principais destinatários das políticas públicas, suprindo necessidades vitais de sobrevivência minimamente digna.


			A positivação dos direitos fundamentais nas Constituições representa, sem dúvida, uma das grandes contribuições da modernidade. A positivação impõe que a dignidade, apesar de ser orginalmente um valor moral, seja reconhecida também como um valor tipicamente jurídico, revestido de normatividade: sua consagração como fundamento do Estado brasileiro não significa uma atribuição de dignidade dos indivíduos, assim como a promoção dos meios necessários a uma vida digna (NOVELINO, 2017). 


			O reconhecimento dos valores sociais do trabalho como um dos fundamentos do Estado brasileiro, evita a concessão de privilégios econômicos deploráveis. A partir do momento em que auxilia para o progresso da sociedade à qual pertence, o indivíduo se sente útil e respeitado. Por essa razão, a Constituição consagra o trabalho como um direito social fundamental, conferindo-lhe proteção em inúmeros dispositivos.


			Há prerrogativas de natureza social, econômica e cultural – como ao trabalho, à greve, à saúde, à educação gratuita, à estabilidade no emprego, à moradia digna, ao lazer etc. – que dependem, para a sua viabilização de vários fatores podendo destacar: a ação política e administrativa do Estado. Nessa perspectiva, os direitos pessoal e coletivo à organização e atuação políticas torna-se, hoje, a condição de possibilidade de uma Pátria verdadeiramente democrática.


			É um desafio para todos nós, os operadores do direito, colocar os direitos sociais, humanos e fundamentais previstos em nossa Constituição e nos tratados internacionais em ação. Aliás, é lutar com um histórico desfavorável nos últimos tempos, na medida em que os direitos sociais trabalhistas não são aplicados diretamente daqueles documentos fundamentais, quando não são também reproduzidos no direito positivo infraconstitucional, notadamente na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


			Por que o Brasil se engajou tanto nos últimos anos para implementar uma situação mais digna aos trabalhadores domésticos se até final de 2017 nem decreto legislativo sobre a Convenção de 189 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) existia?


			O trabalho doméstico é uma questão que apresenta grandes desafios. Por que isso acontece? A sua complexidade é colocada em função de suas características peculiares, de seu papel na estruturação do mercado de trabalho, bem como seu vínculo com aspectos fundamentais da organização social e das desigualdades de gênero e raça.


			Melhorar o nosso conhecimento sobre o trabalho doméstico representa uma base sólida para a ação que pode fazer a mudança na vida dos trabalhadores domésticos. Por um longo período, a grande maioria, das quais são mulheres, manteve-se fora da área da elaboração de políticas sobre questões sociais e laborais, e tem sido largamente confinada à economia informal, uma vez que essas pessoas trabalham por trás das portas fechadas dos domicílios particulares. Os trabalhadores domésticos são “preservados” da vista do público e atenção, e são muitas vezes difíceis de alcançar por ferramentas de políticas convencionais.


			 As Normas garantem amparo mínimo de trabalho para o grupo dos domésticos. A Convenção de Trabalhadores Domésticos nº 189 e a Recomendação nº 201, ambos apresentados em 2011, esses dois documentos históricos são as primeiras normas internacionais do trabalho especialmente destinado aos trabalhadores domésticos, um grupo particularmente vulnerável e ainda muitas vezes negligenciado oferecem uma oportunidade histórica para tornar o trabalho digno uma realidade para os trabalhadores domésticos em todo o planeta. 


			Aperfeiçoar as situações de trabalho dos domésticos é uma preocupação de longa data da Organização Internacional do Trabalho. O primeiro item que ganhou destaque foi em 1936, quando a Conferência Internacional do Trabalho aprovou os feriados com Convenção de Pagamento nº 52, de 1936, que estabeleceu o direito de seis dias de férias pagas para os trabalhadores.


			Considerando que o trabalho doméstico continua sendo subvalorizado e invisível e executado de preferência por mulheres e meninas, muitas das quais são migrantes ou integrantes de comunidades desfavorecidas e, portanto, particularmente vulneráveis à discriminação em relação às condições de emprego e trabalho, bem como outros abusos de direitos humanos.


			Os trabalhadores domésticos seguem, portanto, sendo vítimas constantes da violação dos direitos humanos e dos direitos fundamentais no trabalho, como o trabalho forçado, o trabalho infantil e a discriminação. Percebe-se que esse é um contexto inegavelmente inquietante a todos os que se preocupam com a construção de uma sociedade mais humana. Como construir uma sociedade mais humana? É necessário que essa construção tenha como base a educação, pois a educação é a maneira eficaz de combater a desumanização social (resultante da pobreza, da ignorância, do individualismo, do consumismo etc.), portanto, refere-se ao um caminho de aprendizagem ao qual, continuamente, devem ser submetidos todos nós! 


			Devemos reconhecer a contribuição dos trabalhadores domésticos para a economia global, que inclui o aumento das possibilidades de trabalho remunerado para as trabalhadoras e trabalhadores com responsabilidades familiares, o aumento da capacidade de cuidado das pessoas de idade avançada, das crianças e das pessoas com deficiência, e um auxilio substancial das transferências de renda em cada país e entre os países.


			Identificar as condições específicas sob as quais o trabalho doméstico é executado, é o que possibilita fazer com que seja desejável complementar as normas genéricas com as normas específicas para esses trabalhadores para que assim, possam exercer plenamente seus direitos. Recordo agora outros instrumentos internacionais relevantes como: a Declaração Universal dos Direitos Humanos; o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; a Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Transnacional Organizado e, em particular, seu Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças.


			Abordo a questão do trabalho doméstico, através de uma evolução histórico-legislativa e os seus direitos, com a análise dos benefícios que conquistaram ao longo das décadas, até a entrada em vigor da Lei Complementar (LC) nº 150/2015. 


			Foi feita uma análise breve dos Direitos Sociais na Constituição Cidadã de 88, assim como as teorias da reserva do possível e o mínimo existencial. Mostrando ponto a ponto daquilo que veio a atribuir de direitos pelo rol do seu art. 7º. Dando continuidade, será abordada a Convenção 189, da Organização Internacional do Trabalho sobre o trabalho decente para as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos, a qual tinha por objetivo a regulamentação da profissão, reconhecendo as condições reais nas quais o trabalho doméstico é executado, seguida pela recomendação 201, prevendo mecanismos para a aplicação das regras da Convenção citada. Mais adiante, será tratado a respeito da Emenda Constitucional (EC) nº 72 de 2013.


			Trago as principais modificações implementadas pela Lei nº 150, tendo como objetivo o esclarecimento de pontos fundamentais do referido instituto, abordando-os clara e precisamente, de modo que se possa tomar consciência de sua significativa amplitude, bem como suas inovações ao longo do tempo. Vamos perceber o detalhe que o legislador incluiu nessa Lei. Uma lei com linguem fácil e acessível a todos. Começamos pela caracterização do trabalhador doméstico falando principalmente sobre os requisitos do vínculo empregatício. Quem é a diarista, qual a diferença entre essa categoria e o trabalhador doméstico.


			Avançando no tópico seguinte será sobre o contrato de trabalho e também suas particularidades, no qual falo sobre a assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e autorização na Lei nº 150 para contratação de domésticos por prazo determinado. Depois falo sobre a jornada de trabalho, a delimitação para o doméstico, sendo essa a principal vantagem por eles adquiridos ao longo do tempo.


			O doméstico era aquele empregado que podia trabalhar de manhã até de noite. Ele não pode mais trabalhar tanto tempo, possui um limite, agora, as mesmas oito horas diárias e quarenta e quatro semanais que os não domésticos estavam submetidos como limite também se aplicam a eles.


			Será abordado também sobre as horas extraordinárias, sobre jornada em tempo parcial, sobre o registro da jornada, intervalos. Quais são os intervalos que tais empregados possuem direito? Será que esses intervalos podem ser reduzidos? Faz jus ao banco de horas?


			Todos esses questionamentos constarão explicitamente neste livro.


			Ante o exposto, urge destacar que a presente obra se voltou para a demonstração da imprescindibilidade não só do direito à previdência do empregado doméstico, mas também a garantia de todos os direitos fundamentais e essências para a dignidade da pessoa humana.


			Procurei me esforçar, ao máximo, para usar uma linguagem acessível aos leigos, a fim de transmitir, de modo fácil, as informações que expõe. O leitor decidirá se ele conseguiu alcançar esse objetivo.


			O livro equilibra, com maestria, a análise das dimensões teórica e prática da reforma trabalhista, tornando-se imprescindível para os profissionais do Direito no Brasil.
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